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A ação de mandado de segurança tem sede e natureza 

const itucional:  “Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito 

líquido e certo, não amparado por habeas-corpus ou KDEHDV�GDWD��quando o 

responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autor idade pública ou 

agente de pessoa jurídica de direito público” , dispõe o inc. LXI X do art . 5º da 

Carta Magna. No entanto, ressalvadas as poucas disposições a respeito da 

legit imação para o mandado de segurança colet ivo (art .  5º, inc. LXX) , a 

Const ituição, que cr iou a ação, nada dispôs a respeito do seu processo ou do 

seu procedimento, temário que ficou, assim , da alçada do legislador 

ordinár io. 

O mandado de segurança tem procedimento especial 

disciplinado, basicamente, na Lei nº 1.533, de 31-12-51, e na Lei nº 4.348, 

de 26-06-64. Como ocorre em relação a todos os demais procedimentos 

especiais, também ao do mandado de segurança aplicam -se, 

subsidiar iamente, as disposições gerais do procedimento ordinár io. É o que 

se depreende do disposto no parágrafo único do art .  272 do CPC. Com efeito, 

anotou Barbosa Moreira que "esse inst ituto ( refer ia-se ao mandado de 

segurança)  não é um PRQVWUXP� sem  parentesco algum  com o resto do 

universo, uma singular esquisit ice legislat iva, uma peça exót ica, uma 

cur iosidade a ser exibida em  vit r ina ou em jaula para assombro dos 

passantes;  é uma ação, uma espécie de gênero bem conhecido e fam iliar, 
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cujas peculiar idades, sem dúvida dignas de nota, não a desligam  do convívio 

das out ras espécies, não a ret iram  do contexto normal do ordenamento 

jurídico, não a condenam a degredo em ilha deserta. A semelhança do que 

acontece com as figuras congêneres, o mandado de segurança está cont ido 

no âmbito normat ivo do processo civil e submete-se aos respect ivos 

pr incípios e normas, sem prejuízo da regulamentação especial que a ele 

especificamente dizem respeito"  1. 

Realmente, ao t raçar disciplina procedimental especial à ação de 

segurança, o legislador lim itou-se a dar destaque, o que é muito lógico e 

natural, aos aspectos que desejava ver realçados e t ratados de modo 

peculiar, deixando de lado, na evidente suposição de que observar iam as 

regras ordinár ias, todos os demais, ainda que importantes. É compreensível, 

destarte, a om issão existente nas regras do procedimento especial a respeito 

de grande número de questões da maior relevância, tam bém anotadas por 

Barbosa Moreira, como por exemplo a da capacidade das partes, a da 

contagem dos prazos, a da forma dos atos processuais, a da validade ou 

invalidade destes, a das circunstâncias que impedem ou tornam suspeito o 

Juiz, a dos requisitos essenciais à sentença, e assim  por diante2. 

I ncompreensível ser ia negar que tais lacunas não fossem, ou não devessem 

ser, preenchidas pelas normas do procedimento ordinár io. 

Se o que se acabou de dizer parece o óbvio, a ênfase ao tema 

ainda assim  se just ifica, eis que, em se t ratando de mandado de segurança, 

não é incomum encont rar-se, na dout r ina e na jur isprudência, or ientações 

que t ransitam na cont ramão da obviedade. Portanto, invocando o que disse 

Pontes de Miranda a respeito dos procedimentos especiais, não é demasia 

                                                 
1 José Carlos Barbosa Moreira, LQ� "Recorribilidade das Decisões Interlocutórias no Processo 
de Mandado de Segurança", "Revista Forense", nº 324, p. 75.  
2 "Recorribilidade...” , RS��cit ., p. 76. 



A Lim inar em  Mandado de Segurança e as Modificações do Código de Processo Civil 
 

 
ZAVASCKI , Teori Albino. A lim inar em  m andado de segurança e as m odificações do Código 
de Processo Civil.  $MXULV,  v . 23, n. 68, p. 57-85, nov. 1996. 
 

3

insist ir -se que, se no procedimento do mandado de segurança há lacuna, " tal 

lacuna da lei é só aparente, porque o que lhe falta e está nas regras jurídicas 

do procedimento ordinár io enche o suposto vácuo" 3. 

Ora, se o mandado de segurança é permeável às regras do 

procedimento ordinár io, assume relevo exam inar até que ponto foi ele 

at ingido pelas modificações int roduzidas nos últ imos tempos no processo 

civil. Aqui, a atenção estará voltada para o tema relacionado com a medida 

lim inar. 

���$�/LPLQDU�HP�0DQGDGR�GH�6HJXUDQoD��3RQWRV�GH�6HPHOKDQoD�
FRP�R�$UW������GR�&3&�

O procedimento especial do mandado de segurança já cont inha 

previsão de antecipação lim inar de efeitos da tutela, como forma de afastar 

eventual r isco à efet ividade da futura sentença concessiva. Com efeito, o art . 

71, I I , da Lei 1.533, de 1951, dispôs que "ao despachar a inicial, o Juiz 

ordenará ( ...)  que se suspenda o ato que deu mot ivo ao pedido, quando for 

relevante o fundamento e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da 

medida, caso seja defer ida". 

Desde logo, pode-se perceber que, nesse disposit ivo, há dois 

pontos de semelhança com os pressupostos int roduzidos pelo art .  273 do 

CPC, para antecipação da tutela no procedimento ordinár io. Com efeito, 

quando se diz no art . 273 do CPC, que a antecipação da tutela supõe 

"verossim ilhança da alegação” , não se está exigindo out ra coisa senão que 

seja " relevante o fundamento"  do pedido, E quando se diz que o juízo da 

verossim ilhança deve estar amparado em "prova inequívoca", igualmente 

                                                 
3 Pontes de Miranda, LQ�"Com entários ao Código de Processo Civil" , Forense, 1974, Tom o I I I ,  
p. 470. 
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não se está fazendo exigência diversa da que decorre da lei do mandado de 

segurança, onde a matér ia de fato há de resultar evidenciada por prova 

preconst ituída, acompanhando a inicial. Vale dizer, no m omento de decidir  

sobre a lim inar ( "ao despachar a inicial" ) , supõe-se presente, também no 

mandado de segurança, "prova inequívoca" dos fatos alegados. 

Por out ro lado, o " fundado receio de r isco de dano irreparável ou 

de difícil reparação", refer ido no inc. I  do art . 273 do CPC, t raduz a 

representação da mesma realidade figurada pelo legislador ao refer ir  a 

possível " ineficácia da medida" , resultante do ato im pugnado pela ação de 

segurança. 

"Verossim ilhança da alegação" e " relevância do fundamento", 

" r isco de dano irreparável"  e "r isco de ineficácia da sentença" são expressões 

de sent ido aberto e fluido, mas nelas cabem realidades absolutamente 

semelhantes.  

Não há dúvida. portanto, que a lim inar em mandado de 

segurança const itui t ípica hipótese de antecipação de efeitos da tutela, 

semelhante à prevista no art . 273, I , do CPC. Quem lhe nega esse caráter 

antecipatór io, geralmente par  te do pressuposto equivocado de que 

antecipação é o mesmo que prejulgam ento da causa. 

Leia-se, por exemplo, o que escreveu Hely Lopes Meirelles:  "A 

medida lim inar não é concedida como antecipação dos efeitos da sentença 

final;  é procedim ento acautelador do possível direito do im petrante, 

just ificado pela im inência de dano irreversível de ordem pat r imonial, 

funcional ou moral, se mant ido o ato coator até a apreciação definit iva da 

causa. por isso mesmo não importa prejulgamento;  não afirma direitos;  nem 

nega poderes à Adm inist ração. Preserva, apenas, o im petrante de lesão 
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ir reparável, sustando provisor iamente os efeitos do ato impugnado:  4 

Ora, também a antecipação prevista no art . 273, I , do CPC, não 

const itui prejulgam ento da causa, nem  afirma ou ret ira direito algum e nem 

produz efeitos jurídicos definit ivos;  e ela também tem por finalidade apenas 

acautelar direito ameaçado por r isco de dano. Tais circunstâncias, contudo, 

de modo algum, comprometem sua natureza antecipatór ia, pois o que fixa 

tal natureza é o conteúdo da medida, e não sua finalidade. Quanto à 

finalidade, há ident idade ent re a medida cautelar e a antecipatór ia, já que 

ambas, em últ ima análise e a seu modo próprio, visam a preservar a 

ut ilidade da função jur isdicional. 

Na espécie do art . 273, I , para afastar o per igo de 

compromet imento ao processo, a técnica ut ilizada é a de antecipar, em  

caráter provisór io, algum efeito execut ivo decorrente da futura sentença, 

sem que isso, obviamente, im porte prejulgamento da causa. E é exatamente 

isso o que ocorre na lim inar em  mandado de segurança, conforme já 

acentuava Celso Agrícola Barbi:  "Ordenando a suspensão, terá o Juiz 

antecipado em caráter 'provisór io' a providência que caberá à sentença final 

e isso para 'evitar dano' que decorrer ia da natural demora na inst rução do 

processo."  5 

Nesse mesmo sent ido, Calmon de Passos:  "A lim inar  do ZULW� é 

um adiantamento (provisor iedade)  da tutela que se pretende obter a final 

(definit ividade) . Dessarte, nenhuma diferença substancial existe ent re a 

lim inar e a sentença final a ser proferida no pleito em que foi defer ida ou 

indefer ida. Só divergem no seu alcance:  provisór io, numa, por conseguinte 

                                                 
4 Hely Lopes Meirelles, LQ� "Mandado de Segurança, Ação popular, Ação Civil Pública, 
Mandado de Injunção, +DEHDV�'DWD���"RT" , São Paulo, 121 ed.,  p. 50.  
5 Celso Agrícola Barbi. LQ� "Do Mandado de Segurança", Rio de Janeiro, Forense, 1980, 31 
ed.,  p. 200.  
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resolúvel;  definit ivo na out ra, por conseguinte apta a t ransitar em coisa 

julgada mater ial.  E também quanto aos pressupostos ( . ..) ."  6 

��� $� /LPLQDU� HP� 0DQGDGR� GH� 6HJXUDQoD�� 3RQWRV� GH�
GHVVHPHOKDQoD�HP�5HODomR�DR�$UW������GR�&3&�

Em t rês pontos, pelo menos, o art . 273 do CPC tem disciplina 

diversa, embora não necessariamente incompat ível da prevista para a 

lim inar em mandado de segurança:  quanto ao momento da antecipação, 

quanto ao conteúdo da medida e quanto ao seu prazo de vigência. 

�����0RPHQWR�GD�DQWHFLSDomR�
A antecipação da tutela no procedimento ordinár io não tem um 

momento especificado na lei. Ela poderá ocorrer a qualquer tempo, no curso 

do processo, (a)  desde quando se fizerem presentes as circunstâncias 

previstas no art . 273 do CPC e (b)  enquanto não houver sentença ou acórdão 

apto a ser executado, definit iva ou provisor iamente. Já o art . 7º da Lei nº 

1.533, de 1951, estabelece que o pronunciamento do Juiz sobre o pedido de 

lim inar ocorre "ao despachar a inicial" . Trata-se de disposição coerente com 

o figur ino desse procedimento especial, em  que toda a prova é 

preconst ituída e a cargo do impetrante, a signif icar que a demonst ração 

inequívoca da matér ia fát ica, inclusive no que diz com o r isco de ineficácia, 

deva ser contemporânea à peça vest ibular. 

Porém, nada impede que o Juiz se pronuncie sobre o pedido de 

lim inar em out ro m omento do processo, por exemplo, após as informações 

da autor idade impet rada, como m uitas vezes ocorre. Teoricamente é possível 

dar-se hipótese em que, denegada a ordem em pr imeiro grau, e estando o 

                                                 
6 J. J. Calm on de Passos, LQ�"Mandado de Segurança Colet ivo, Mandado de Injunção, +DEHDV�
'DWD�-  Const ituição e Processo" , Rio de Janeiro, Forense, 1989, p. 47.  
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processo no aguardo do julgamento do recurso, consiga o impetrante 

demonst rar ao t r ibunal a relevância do seu direito e o r isco de dano 

irreparável. Não há dúvida de que também nesse caso, como ocorre no 

procedimento ordinár io, poderá, o Relator, e até mesmo deverá, defer ir  a 

medida antecipatór ia apta a afastar  o per igo de ineficácia do futuro 

julgamento da apelação. 

Em out ras palavras, o art . 7º da Lei do Mandado de Segurança 

não const itui em pecilho à antecipação da tutela em  out ro momento 

processual que não o do despacho da inicial.  Aplicam-se, aqui,  inteiramente, 

as regras e pr incípios do procedimento comum ordinár io. 

�����&RQWH~GR�GD�GHFLVmR�OLPLQDU�� �
No que se refere ao conteúdo da medida antecipatór ia, o regime 

comum não t raça qualquer lim ite rest r it ivo:  são passíveis de antecipação 'os 

efeitos da tutela pretendida no pedido inicial (CPC, art . 273) . As rest r ições 

que existem são unicamente as que decorrem (a)  dos lim ites do pedido e (b)  

da finalidade da tutela provisór ia. Ou seja:  (a)  não são antecipáveis efeitos 

que não se com portem no âmbito da futura e eventual sentença de 

procedência, tais como os XOWUD� ou H[WUD� SHWLWD�� e (b)  se a finalidade da 

antecipação é afastar um r isco de dano ao direito, é evidente que só se 

podem antecipar efeitos que tenham habilitação inata para isso. 

Não é por out ra razão que sustentamos que os efeitos 

antecipáveis são os que, em alguma medida, têm  apt idão para provocar ou 

para impedir  mudanças na realidade fát ica. Só estes é que podem at ingir , 

eficazmente, a finalidade da tutela provisór ia. Porém, ressalvadas essas 

lim itações decorrentes do sistema, a medida antecipatór ia tem  conteúdo 

amplo:  pode consist ir  em  ordem de comportamento om issivo ou com issivo 
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para o demandado, em autor ização para que o demandante prat ique ou 

deixe de prat icar determ inado ato, ou mesmo, em imposição ao demandado 

a sat isfazer uma obrigação. 

Já a Lei do Mandado de Segurança estabelece que, para evitar 

r isco de ineficácia, o Juiz ordenará "que se suspenda o ato que deu mot ivo 

ao pedido”  (art . 7º, I I ) . Não está prevista, na literalidade da lei, senão esse 

mandado de conteúdo marcadamente inibitór io. Não faltaram, na dout r ina, 

vozes de peso a advogar por interpretação rest r it iva a esse disposit ivo, como 

a de Cast ro Nunes, para quem  "a suspensão lim inar supõe ato com issivo da 

autor idade. Só esse pode ser sobrestado ou suspenso”  7. 

Mesmo na jur isprudência, embora raros, há precedentes 

sustentando que "a parte não tem  direito de obter, em  mandado de 

segurança, providência cautelar diversa (depósito da quant ia quest ionado)  

da prevista em lei ( suspensão dos efeitos do ato impugnado -  art .  7º, I I , da 

Lei nº 1.533/ 51)"  8. 

O que prevaleceu, no entanto, foi interpretação em out ro sent ido, 

sendo hoje pacificado em dout r ina9 e sem maior quest ionamento na 

jur isprudência, o entendimento de que, em mandado de segurança, é 

perfeitamente cabível a lim inar cont ra ato com issivo da autor idade 

impetrada, quanto ao ato om issivo ou indefer itór io. Tanto se generalizou a 

interpretação ampliat iva, que leis supervenientes foram editadas para proibir  

a concessão de lim inares "visando à reclassificação ou equiparação de 

                                                 
7 Cast ro Nunes, LQ�"Do Mandado de Segurança., Rio de Janeiro, Forense, 1980, p.267. 
8 Superior Tribunal de Just iça, RMS nº 323-SP, 2ª Turm a, Rel. Min. Peçanha Mart ins, 
unânim e, j ulgado em  26-06-91, "RSTJ", nº 24, p. 201. 
9 J. M. Othon Sidou, LQ�"Do Mandado de Segurança", "RT", São Paulo, 3ª ed., 1969, p. 347;  
José da Silva Pacheco, LQ�"O Mandado de Segurança e Out ras Ações Const itucionais Típicas", 
"RT", São Paulo, 1991, p. 208;  Carm em  Lúcia Antunes Rocha, LQ�"A Lim inar no Mandado de 
Segurança" , na obra colet iva "Mandados de Segurança e de Injunção", coordenação de 
Sálvio de Figueiredo Teixeira, Saraiva, São Paulo, 1990, p.206. 



A Lim inar em  Mandado de Segurança e as Modificações do Código de Processo Civil 
 

 
ZAVASCKI , Teori Albino. A lim inar em  m andado de segurança e as m odificações do Código 
de Processo Civil.  $MXULV,  v . 23, n. 68, p. 57-85, nov. 1996. 
 

9

servidores públicos, ou à concessão de aumento ou extensão de vantagens. 

(art . 5º da Lei nº 4.348, de 26-06-64) , ou "para efeito de pagamentos e 

vantagens pecuniár ias"  (§ 4º do art . 1º da Lei nº 5021, de 09-06-66) , ou 

ainda para " liberação de mercadorias, bens ou coisas de procedência 

est rangeira"  (art . 1º da Lei nº 2.770, de 04-05-56) , vedações que já es-

tar iam  perfeitamente assentadas numa interpretação rest r it iva do art . 7º, I I , 

antes refer ido. 

A lim itação do conteúdo da medida antecipatór ia no mandado de 

segurança não t inha sent ido antes da reforma processual de 1994, e muito 

menos agora, depois dela. Não ser ia logicamente adm issível que o mandado 

de segurança, esse inst rumento const itucional para coibir  atos ilegais ou 

abusivos de autor idades, ficasse pr ivado de salvaguardas já integradas aos 

procedimentos com uns ordinár ios. 

Assim , invocando-se, subsidiar iamente, o poder geral de cautela 

previsto no art . 798 do CPC, já se perm it ia que, também em lim inar de 

segurança, fossem concedidas m edidas adequadas a evitar danos 

irreparáveis ao direito da parte, inclusive, se necessário, medidas de 

natureza antecipatór ia. Agora, após a reforma, com a generalização da 

possibilidade de antecipação da tutela em qualquer procedimento comum, 

com mais razão o repúdio a uma interpretação rest r it iva da lei do mandado 

de segurança. 

Também nesse ponto, as normas do procedimento comum 

devem permear a lei especial, preenchendo- lhe vazios, atualizando- lhe o 

sent ido, aperfeiçoando seus mecanismos, tornando-os aptos a exaurir  sua 

finalidade const itucional,  e isso im põe concluir-se que, inobstante a 

literalidade do art .  7º, I I , da Lei do Mandado de Segurança, nada impede 

que, se necessário à salvaguarda da eficácia da futura decisão, venha o Juiz 
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defer ir  qualquer out ra medida antecipatór ia que não a de, simplesmente, 

"suspender"  o ato impugnado. 

�����3UD]R�GH�HILFiFLD�GD�PHGLGD�DQWHFLSDWyULD�
O art . 1º, let ra E��da Lei nº 4.348, de 26-06-64, estabelece que a 

medida lim inar concedida em mandado de segurança "somente terá eficácia 

pelo prazo de noventa dias da data da respect iva concessão, prorrogável por 

t r inta dias quando provadamente o acúmulo de processos pendentes de 

julgamento just if icar a prorrogação". Não há, no procedimento ordinár io, 

regra semelhante. 

Há quem sustente que o preceito lim itador do prazo está viciado 

por " insuperável inconst itucionalidade" 10. Há, também, quem entenda estar 

revogada a lim itação, por incompat ibilidade com o Código de Processo Civil 

de 1973:  "Diante da vigência do atual Código de Processo Civil, não mais 

prevalece a lim itação de vigência da medida lim inar, porquanto o poder geral 

de cautela confer ido aos magist rados não se pode lim itar em espaço de 

tempo", decidiu o ant igo Tr ibunal Federal de Recursos 11. 

A tese da inconst itucionalidade foi repelida pelo Supremo 

Tribunal;  Federal, que, em decisão plenária, deixou assentado que "a 

concessão de lim inar não assegura ao Juiz o direito de procrast inar o 

julgamento do mérito" , e essa é razão para just if icar que "nenhuma 

inconst itucionalidade macula o preceito moralizador imposto pelas 

circunstâncias e dest inado a assegurar a regular idade e a celer idade no 

julgamento dos ZULWV´� 12. Trata-se de or ientação fundada em interpretação 

                                                 
10 Sérgio Ferraz, LQ� "Mandado de Segurança ( Individual e Colet ivo)  -  Aspectos Polêm icos.,  
Malheiros, São Paulo, 1993, 21 ed., p. 116. 
11 AG nº 54.321, 5ª Turm a, unânim e, Rel. Min. Pedro Acioli, DJ, de 17-10-88. 
12 Suspensão de Segurança, nº 140, Pleno, unânim e, Rel. Min. Cordeiro Guerra, j ulgada em 
08-08-84, "RTJ”, 111/ 463. 
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teleológica do preceito lim itador, cujo objet ivo ser ia o de evitar pro-

crast inações do julgamento definit ivo. 

Nessa direção cam inham, também , influentes dout r inadores, 

como Hely Lopes Meirelles, que ressalva da incidência do prazo da lim inar  

"situações excepcionais que just if iquem a sua subsistência por mais 

tempo”13, incluindo-se ent re elas, no entender de Athos Gusmão Carneiro, a 

demora do julgamento para a qual não concorreu o impetrante 14. 

A lim itação do prazo de eficácia da lim inar, como todas as demais 

formas rest r it ivas às medidas de tutela provisór ia, deve ser interpretada e 

aplicada sem perder de vista a natureza e a função const itucional dessa 

espécie de medida. Relevantes os fundamentos da impetração, e presente o 

r isco de ineficácia da futura sentença, a concessão de lim inar para afastar a 

ameaça passa a ser um direito const itucional do impetrante. Conforme 

sustentamos em julgamento onde O tema foi enfrentado, "preservar o 

devido processo legal cont ra r isco de ineficácia é direito const itucional do 

lit igante, que independe de lei ordinár ia e especial. 

"Não é preciso lei ordinár ia para que o Juiz conceda ilm inar  

quando, ante a plausibilidade do direito, houver per igo de ser inút il a 

sentença final sem a medida antecipatór ia. A concessão de lim inar, quando 

indispensável à preservação da ut ilidade da função jur isdicional do Estado, 

bem assim  a proibição de concedê- la, salvo naquela hipótese, são preceitos 

que defluem do próprio sistema const itucional. I sso não signif ica que a 

legislação ordinár ia disciplinadora da m atér ia seja inconst itucional. Não. 

"A legislação ordinár ia, no entanto, é de ser interpretada e 

                                                 
13 Hely Lopes Meirelles. LQ�"Mandado de Segurança...” , RS��FLW���p. 53. 
14 Athos Gusm ão Carneiro, LQ� "Anotações sobre o Mandado de Segurança Colet ivo", LQ�
AJURIS", nº 54, p. 74. 
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aplicada segundo a Const ituição. Em tempos e circunstâncias normais, 

just ifica-se o preceito do art . I I I , let ra E��da Lei nº 4.348, de 26-06-64, que 

fixa o prazo máxim o de eficácia da lim inar em mandado de segurança. No 

entanto, em  circunstâncias anormais -  como essa ret ratada pelo juízo 

agravado, que tem cerca de 8.000 processos sob sua condução - ,  a questão 

deve merecer t ratamento especial. Há de se buscar a solução para o caso no 

pr incipio const itucional que há suporte à concessão de lim inares. 

"Dito pr incípio, como já se disse, é o que assegura à parte 

lit igante submet ida obr igator iamente à jur isdição monopolizada pelo Estado -  

o direito a uma sentença potencialmente eficaz. Diante das circunstâncias, 

não podendo o Juiz sentenciar o feito nos prazos próprios, dado o 

ext raordinár io volume de processos na sua vara, a decisão de prorrogar o 

prazo de eficácia de lim inares legit im amente concedidas em mandado de 

segurança tem, sem dúvida, apoio na Const ituição" 15. 

Sob esse enfoque const itucional,  há de se dar razão a quem 

sustenta que a lim itação do prazo de vigência de lim inares regularmente 

concedidas ( isto é, defer idas à v ista de ameaça concreta de dano irreparável 

a direito relevante)  somente terá legit im idade se a demora do julgamento 

decorrer de ato ou om issão causado pelo próprio impetrante. Do cont rár io, 

seu direito à lim inar permanecerá incólume. Essa é, portanto, a linha 

interpretat iva a ser dada à norma aqui em exame. 

                                                                                                                                                              
 
15 Voto proferido com o Relator do AI  nº 92.04.31486-PR, TRF-4º Região, 2ºTurm a. j ulgado 
em  17-12-92, que restou assim  em entado:  "Mandado de Segurança. Lim inar. Prazo de 
eficácia. Art . 1º, E��da Lei nº ����������O direito à ut ilidade da jurisdição, que em ana da Lei 
Maior, j ust ifica, em  circunstâncias anorm ais, a prorrogação do prazo de eficácia da m edida 
lim inar"  (RTRF-4º, nº 13, p. 379) . 
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���3RQWRV�/DFXQRVRV�GD�/HL�GR�0DQGDGR�GH�6HJXUDQoD�

Vejam-se, agora, as lacunas da lei especial a respeito do 

procedimento a ser observado na antecipação da tutela em mandado de 

segurança, ou seja, na concessão da m edida lim inar. Há nela om issão, ent re 

out ras, quanto aos seguintes pontos, que, pela sua relevância, merecem 

exame:  (a)  necessidade, ou não, de pedido da parte im petrante, (b)  forma 

da decisão, (c)  exigência, ou não, de cont racautela, (d)  hipóteses e 

condições para revogação ou modificação da medida, (e)  sua execução e ( f)  

sua recorr ibilidade. 

Advir ta-se, desde logo, que a lacuna constatável é apenas na lei 

(ou nas leis)  do procedimento especial, não no sistema de processo. Com 

efeito, ao procedimento especial aplicam -se, subsidiar iamente, "as 

disposições gerais do procedimento ordinár io" , diz o art . 272 do CPC, e este 

é o método para cobrir  os pontos lacunosos. Se, ainda assim , as lacunas 

persist irem , por insuficiência ou incompat ibilidade das normas comuns, 

caberá recorrer "à analogia, aos costum es e aos pr incípios gerais de Direito" , 

como determ ina o art . 126 do CPC, repet indo, no part icular, o art . 4° da Lei 

de I nt rodução ao Código Civil. Como se vê, a lacuna da lei especial não 

const itui, uma lacuna autênt ica. O silêncio do legislador, nesse ponto, é "um 

silêncio cheio de vozes", como dir ia Couture, dado que "o caso não-previsto 

contém, prat icamente, todas as previsões possíveis"  16. Cabe, pois, buscar 

no sistema, mediante a ut ilização das técnicas acima refer idas, a solução 

adequada para os pontos om issos. 

                                                 
16 Eduardo J. Couture, LQ� " I nterpretação das Leis Processuais" , t radução de Gilda Maciel 
Corrêa Meyer Russom ano, Forense, São Paulo, 2ª ed.,  p. 45. 
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�����/LPLQDU�GH�RItFLR��LQYLDELOLGDGH�
Questão largamente cont rovert ida na dout r ina é a da 

possibilidade, ou não, da concessão de lim inar em mandado de segurança 

sem pedido da parte impetrante. Quem advoga a legit im idade de atuação   

H[�RIILFLR�nessa seara -  e não são poucos 17 -  tem  como argumento básico o 

de que, incumbindo ao Juiz "a prestação eficiente da garant ia const itucional 

do mandado de segurança, compete- lhe tomar todas as providências 

cabíveis para a realização da finalidade posta na norma fundamental e que é 

da sua est r ita função ver aperfeiçoada, o que inclui, evidentemente, a 

medida acautelatór ia lim inar asseguradora da plena eficácia do mandado que 

poderá vir , ao final,  ser concedido" 18, e daí natureza de "preceito cogente" 

do inc. I I  do art . 7° da Lei nº 1.533, de 1951 19. 

Convém assinalar que o uso do verbo no imperat ivo ( "ordenará 

que se suspenda") , por si só não é argumento suficiente a just if icar a 

dispensa do pedido da parte. Fosse assim , o próprio mandado definit ivo 

deveria ser produzido de ofício, já que a norma const itucional, que o prevê, 

também é imperat iva ( "conceder-se-á mandado de segurança..." ) . Da 

mesma forma, a prestação eficiente da garant ia da efet iv idade da jur isdição 

é devida pelo Juiz não apenas na ação de mandado de segurança, m as em  

todas as ações, e nem por isso se há de ext rair  dai a viabilidade generalizada 

da tutela jur isdicional ou de medidas acautelatór ias sem pedido da parte, 

                                                 
 
17 José Carlos Barbosa Moreira, LQ�"Recorribilidade das Decisões Interlocutórias no Processo 
de Mandado de Segurança", RS��FLW���p. 75;  Galeno Lacerda, LQ� "Com entários ao Código de 
Processo Civil" , Forense, Rio de Janeiro, VI I I / 68, Tom o I , 3ª ed., 1987;  Sérgio Ferraz, LQ�
"Mandado de Segurança ( Individual e Colet ivo)  -  Aspectos Polêmicos" , RS�� FLW��� p. 114;  
Adhem ar Ferreira Maciel, LQ� "Observações sobre a Lim inar em  Mandado de Segurança" , na 
obra colet iva "Mandados de Segurança e de Injunção", citada, p. 234;  Carm en Lúcia 
Antunes da Rocha, LQ�"A Lim inar no Mandado de Segurança", RS��FLW���p. 218. Cont ra, Alfredo 
Buzaid, LQ�"Do Mandado de Segurança", 1/ 213, São Paulo.  
18 Carm en Lúcia Antunes da Rocha, LQ�"A Lim inar no Mandado de Segurança", RS��FLW���p. 19.  
19 Lacerda, Galeno. "Com entários.. ." ,  RS��FLW���p. 68.  



A Lim inar em  Mandado de Segurança e as Modificações do Código de Processo Civil 
 

 
ZAVASCKI , Teori Albino. A lim inar em  m andado de segurança e as m odificações do Código 
de Processo Civil.  $MXULV,  v . 23, n. 68, p. 57-85, nov. 1996. 
 

15

abolindo-se do sistema processual o pr incipio disposit ivo. 

A sujeição da lim inar do mandado de segurança a pedido da 

parte just ifica-se por vár ias razões. Em pr imeiro lugar, pela aplicação 

subsidiár ia das normas do procedimento comum, tanto do cautelar, onde se 

prevê que as medidas provisór ias sem audiência da parte só são adm it idas 

"em casos excepcionais, expressamente autor izadas por lei"  (CPC, art . 797) , 

quanto do de conhecimento, onde a exigência de requerimento da parte é 

requisito expresso para a concessão de qualquer medida antecipatór ia (CPC, 

art . 273) . 

A aplicação subsidiár ia de tais preceitos reveste-se de peculiar 

evidência nos casos em que a lim inar, no mandado de segurança, tenha 

conteúdo mais largo que a simples suspensão do ato impugnado. É que, 

nesses casos, o que sustenta a legit im idade da ampliação do conteúdo da 

medida para lim ites ext ravasantes ao da literalidade do art . 7º, I I , da Lei nº 

1.533, de 1951, é justamente a aplicação -  em caráter de subsidiar iedade -  

das normas gerais do processo. Não ter ia sent ido que a invocação dessas 

normas se desse para um efeito e não para o out ro. 

Também a aplicação dos pr incípios gerais de Direito processual 

recomenda a não-concessão da lim inar H[�RIILFLR��Mais especificamente, por 

imposição do pr incípio disposit ivo, concret izado nos arts. 2º e 128 do CPC20, 

há de se deixar ao arbít r io da parte impetrante o pedido da providência. 

Cabe ao interessado avaliar os r iscos decorrentes dessa medida. Com efeito, 

será de responsabilidade dele, impetrante interessado -  e não do Juiz21 - , o 

                                                 
 
20 Nesse sent ido:  Alfredo Buzaid, LQ�"Do Mandado de Segurança", RS��FLW���p. 213. 
21 Há quem  pense o cont rário, com o Sérgio Ferraz, para quem  "existe responsabilidade 
pessoal inequívoca do Juiz que "concede m al ou denega m al, com  abusiva infr ingência ao 
padrão de concessão ou de denegação de lim inar"  ( "Mandado de Segurança", RS�� FLW��� p. 
121) .  
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ressarcimento de qualquer dano que a medida, caso revogada futuramente, 

t iver causado22. É o que determ inam os arts. 588, I , e 811 do CPC, aplicáveis 

à hipótese, por inarredável imposição da analogia. 

�����)XQGDPHQWDomR�
A fundamentação das decisões judiciais é requisito const itucional 

de sua validade (art . 93, I X, da CF) , o que ninguém mais contesta. Poderia 

parecer dispensável acrescentar que essa fundamentação deve t raduzir  j uízo 

de legalidade, e não de simples conveniência ou oportunidade, ou de 

qualquer out ra natureza. Mesmo assim , a insistência no detalhe é relevante:  

aquilo que  teor icamente aceito nem sempre é reproduzido em resultados 

prát icos, e o exemplo mais claro disso é a divergência que grassa em torno 

do tema de que agora cuidaremos:  o conteúdo dos fundamentos da decisão 

sobre lim inar em m andado de segurança. 

Não faltou quem visse nessa lim inar "ato de mero expediente" , e 

daí para concluir -se pela desnecessidade de fundamentá- la é apenas um 

passo. Tam bém, há quem sustente t ratar-se de ato adst r ito ao " juízo 

discr icionário"  ou ao " livre arbít r io"  do Juiz, querendo com isso dizer que sua 

concessão, ou não, depende exclusivamente de uma valoração pessoal que o 

Juiz tem  sobre o caso, e isso, certamente, leva a que a respect iva 

fundamentação possa ser conduzida por razões também de cunho "pessoal"  

ou "discr icionário" , ou de " livre arbít r io" , para não dizer "arbit rár io" . Ora, 

ent re o juízo de valoração "pessoal" ,  ou meramente discr icionário (=  de 

conveniência ou oportunidade) , ou de " livre arbít r io" ,  e a ausência de 

fundamentação jur ídica, a diferença é quase nenhuma. 

Os equívocos nesta seara são causados, em geral, pela ut ilização, 

                                                 
22 A propósito:  Celso Agrícola Barbi, LQ�"Do Mandado de Segurança", RS��FLW���p. 214.  
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na lei, de palavras que t raduzem conceitos jurídicos indeterm inados, isto é, 

de conteúdo e extensão em larga medida incertos. Com efeito, é sabido que 

a linguagem jurídica nem sempre se vale de conceitos puramente 

descr it ivos, vale dizer, de "conceitos que metam 'descrit ivamente' objetos 

reais ou objetos que, de certa forma, part icipam com a realidade, isto é, que 

são fundamentalm ente percept íveis pelos sent idos ou de qualquer forma 

percepcionáveis" , como os definiu Karl Engisch 23. 

Mais freqüente é a ut ilização dos chamados conceitos 

"normat ivos", a saber, "aqueles que, cont rar iamente aos conceitos 

decr it ivos, v isam dados que não são simplesmente percept íveis pelos 

sent idos ou percepcionáveis, mas que só em conexão com o mundo das 

normas se tornam representáveis e compreensíveis24. 

Geralmente com significat ivo grau de indeterm inação, tais 

conceitos necessitam, para sua aplicação, de um "preenchimento valorat ivo" , 

o que, ent retanto, não significa juízo de discr icionariedade. Ainda na lição de 

Engisch, "a indeterm inação e a normat ividade só por si não fazem ainda de 

um conceito um conceito discr icionário”;  para que isso ocorra, é necessário 

"que o ponto de vista pessoal daquele que faz a apreciação discr icionária há 

de valer como decisivo” 25.   

Na verdade, o preenchimento de que carecem os conceitos 

indeterm inados é preenchimento de valores, que são buscados, não na órbita 

puramente pessoal do Juiz, mas na própria ordem jurídica. Em out ras 

palavras, a interpretação e a aplicação dos conceitos jurídicos 

                                                 
23 Karl Engisch, LQ� " I nt rodução ao Pensam ento Jurídico", t radução de J. Bat ista Machado, 
Fundação Kalouste Gulbenkian, Lisboa, 3ª ed., p.174. 
24 Karl Engisch, LQ�RS��FLW���p. 176.  
25 Karl Engisch, LQ�RS��FLW���p. 181. 
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indeterm inados pressupõem tam bém valoração de caráter jurídico, e não de 

out ra natureza. É por isso, aliás, que, também nesses casos, a decisão do 

Juiz está sujeita a cont roles por via de mecanismos jurídicos de revisão, o 

que não ter ia sent ido algum se a decisão est ivesse fundada em mero juízo 

pessoal ou discr icionário.  

No caso da lim inar em mandado de segurança, a ut ilização, pela 

lei, de conceitos em inentemente indeterm inados, com o "relevância do 

fundamento" e " r isco de ineficácia" , ensejou a muitos imaginar que a 

concret ização, ou não, da medida est ivesse desvinculada de out ras amarras 

que não a da "discr ição” do Juiz, cuja decisão a respeito ser ia, 

conseqüentemente, insuscet ível de cont role pela v ia recursal ou por 

mandado de segurança. Não é assim , no entanto. Como ocorre em relação a 

todos os demais conceitos indeterm inados, também aqui cabe ao Juiz 

demonst rar, circunstanciadamente, o porquê da relevância e do r isco de 

ineficácia, e esse deve ser o conteúdo de sua fundamentação. 

Como escreveu Celso Antônio Bandeira de Mello, "o 

pronunciamento jur isdicional concessivo ou denegatór io de lim inar em 

mandado de segurança não pode, de modo algum , ser havido como ato 

expressivo de discr ição, à moda do que ocorre nos atos adm inist rat ivos. A 

razão disto é simples. Mais do que simples, é óbvia. A saber:  o própr io dos 

órgãos jur isdicionais é dizer o direito. O t ítulo jurídico qualif icador deles é 

exata e precisamente este mesmo exprim ir  aquilo que o direito é no caso 

concreto;  não aquilo que o direito pode ou poderia ser. Há, pois, uma 

oposição ent re tais atos e os atos discr icionários, visto que estes últ imos 

presumem alternat ivas. 

"Quando alguém usa discr ição, está tomando uma decisão que, 

ante o Direito v igente, pode ser de tal modo, tanto como poderia ser de 
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outro modo. Na pronúncia jur isdicional,  não. A decisão tomada exprime que 

alguém faz jus a uma dada providência;  que é direito de alguém;  que é 

devido ao postulante o que pediu, ou, reversamente, que não é devido. 

Jamais resultar ia de uma decisão judicial a afirmação de que tal direito 'pode 

ser reconhecido' tanto quanto 'poderia não sê- lo'. Seria absurdo dizer-se, em 

um dado caso concreto e perante norma aplicável, que alguém tem, ou 

então não tem, dado direito. Que são alternat ivas igualmente sufragadas 

pelo Direito"  26. 

Pelas razões expostas, não pode haver dúvida de que a decisão 

sobre lim inar em mandado de segurança, seja para concedê- la, seja para 

denegá- la, deverá circunstanciar seus fundamentos determ inantes, à 

semelhança do estabelecido, para o procedimento comum , pelo § 1º do art , 

273 do CPC, segundo o qual,  "na antecipação da tutela, o Juiz indicará, de 

modo claro e preciso, as razões do seu convencimento". 

�����,PSRVLomR�GH�FRQWUDFDXWHOD�

Questão de suma relevância prát ica, a cujo respeito a lei especial 

é om issa, é a que diz respeito à possibilidade, ou não, de subordinar a 

concessão da medida lim inar à outorga de cont racautela pelo impetrante. O 

tema é cont rovert ido na jur isprudência, notadamente no Superior Tr ibunal 

de Just iça. Para uma corrente de opinião, a exigência é descabida em 

mandado de segurança, porque "não se ajusta à índole dessa ação de 

natureza const itucional" 27, de modo que, "presentes os requisitos 

necessários à lim inar (art . 7º, I I , da Lei nº 1.533/  51) , de regra, os seus 

                                                 
26 Celso Antônio Bandeira de Mello, LQ� "Mandado de Segurança cont ra Denegação ou 
concessão de Lim inar" , RDP nº 92, p. 58.  
27 Superior Tribunal de Just iça, 2º Turm a, ROMS nº 324-90, m aioria, Rel. Min. José de Jesus 
Filho, DOJ, de 22-11-93, p. 24.922.  
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efeitos imediatos e imperat ivos não podem ser obstados pela 

cont racautela" 28. Já para out ra, a exigência é inteiramente lícita, com 

"respaldo no poder geral de cautela que a lei processual civ il confere ao 

magist rado" 29. 

Em nosso entender, as melhores razões estão com essa últ ima 

corrente jur isprudencial. Com efeito, se invoca o poder geral de cautela para 

ampliar o conteúdo mater ial da lim inar em mandado de segurança, 

libertando-o das amarras rest r it ivas impostas pela literalidade do inc. I I  do 

art . 7º da Lei nº 1.533, de 1951, não tem sent ido lógico im pedir  que se 

invoque o mesmo poder quando se t rata de exigir  a correspondente 

cont racautela. Assim , desde logo se há de ter como legít ima a exigência da 

garant ia nas hipóteses em que a lim inar for de conteúdo diverso da sim ples 

suspensão do ato impugnado 30. 

Mas não apenas naqueles casos a exigência é cabível, senão que 

tam bém em todos os demais em que o cumprimento da lim inar im porte 

situação de duvidosa recomposição dos danos ou de compromet imento ao 

retorno ao VWDWXV�TXR�DQWH��Com efeito, é preciso ter presente que a lim inar 

é medida jur isdicional de caráter provisór io e que, por mais evidente que 

possa parecer ao Juiz o direito afirmado na inicial, sempre é possível que a 

out ro Juiz ou ao t r ibunal,  tal evidência não se demonst re tão clara. 

                                                 
28 Superior Tribunal de Just iça, 1ª Turm a, R. Esp. Nº 52.881-94, unânim e. Rel. Min. Mílton 
Luiz Pereira, DJ, de 25-09-95, p. 31.077.  
29 Superior Tribunal de Just iça, 1ª Turm a, R. Esp. Nº 46.919-94, unânim e, Rel. Min. 
Dem ócrito Reinaldo, DJ, de 28-11-94, p. 32.576. No m esm o sent ido:  Superior Tribunal de 
Just iça, 2ª Turm a, ROMS nº 1.700-92, unânime, Rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro, DJ, de 
28-11-94, p. 32.598.  
30 Essa linha de orientação foi adotada pela 2ª Turm a do TRF-4ª Região, que considerou 
legít im a a exigência de cont racautela "na concessão de lim inar em  m andado de segurança, 
nas hipóteses em  que a providência requerida for de conteúdo diverso do previsto no art . 7º 
da Lei nº 1.533/ 51" (MS nº 92.04.22449-5/ PR, Relator Juiz Teori Albino Zavascki, j ulgado 
em  29-04-93, LQ RTRF-4º, nº 14, p.277) . 
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Assim , a possibilidade de revogação da medida é fato que não 

pode ser antecipadamente descartado, e, se vier a ocorrer, será imperioso o 

retorno das partes à situação anter ior. Ademais, também importa considerar 

que é da inteira responsabilidade do impetrante o ressarcimento dos danos 

causados pela execução provisór ia da medida, caso essa venha a ser 

abortada. E, f inalmente, não se pode esquecer que, assim  como o 

impetrante tem direito à tutela provisór ia para afastar r isco de dano ao 

direito afirmado em juízo, tam bém a Adm inist ração tem o direito a ver 

recomposto seu pat r imônio -  que é público -  caso seja ela a vitor iosa na 

demanda. 

Conforme acentuou Hugo de Brito Machado, defendendo a 

exigência, em certos casos, de depósito do valor do t r ibuto quest ionado, 

como cont racautela na concessão de lim inar, " tanto quanto o autor, o réu 

também tem direito a uma decisão eficaz. Se o defer imento da lim inar coloca 

em grave r isco a eficácia da sentença porventura favorável ao réu, o 

depósito deve ser exigido" 31. 

Não se pode concordar, por isso, com a afirmação de que a 

exigência de cont racautela é incompat ível com a garant ia const itucional do 

mandado de segurança. Ao cont rár io:  é exatamente da Const ituição que 

essa medida ret ira a sua legit im idade. O direito const itucional à ut ilidade da 

jur isdição, mesmo em mandado de segurança, existe tanto em favor do 

impetrante quanto do impetrado. Não ter ia sent ido que, a pretexto de 

afastar per igo ao direito de um, se viesse a cr iar situação de r isco ao direito 

do out ro. Por isso, para garant ir  o direito do impetrado de não sofrer dano 

irreparável, não só é cabível,  senão que é também im posição const itucional 

                                                 
31 Hugo de Brito Machado, LQ�"Questões de Direito Processual Tributário" , DSXG�"Caderno de 
Pesquisas Tributário -  Volum e 19", obra colet iva, Coordenador I ves Gandra da Silva Mart ins, 
Ed. Resenha Tributária, SP, 1994, p. 88. 
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indeclinável, que o Juiz, ao conceder lim inar, exija do impetrante as 

garant ias julgadas necessárias à eventual recomposição do VWDWXV�TXR�DQWH�� 

A cont racautela na concessão de lim inar em mandado de 

segurança, em suma, é cabível pelos mesmos fundam entos, nas mesmas 

hipóteses e com  a mesma finalidade que impõem sua exigência nos casos de 

antecipação da tutela em procedimento comum. 

�����$QWHFLSDomR�GD�WXWHOD�HP�FDVR�GH�DEXVR�GR�GLUHLWR�GH�
GHIHVD�RX�PDQLIHVWR�SURSyVLWR�SURWHODWyULR�GD�HQWLGDGH�LPSHWUDGD�

No procedimento especial do mandado de segurança, prevê-se 

que "será decretada a perempção ou a caducidade da medida lim inar          

H[� RIILFLR� ou a requerimento do Ministér io Público, quando, concedida a 

medida, o impetrante cr iar obstáculo ao normal andam ento do processo, 

deixar de promover, por mais de t rês dias, os atos e diligências que lhe 

cumprirem, ou abandonar a causa por mais de vinte dias"  (Lei nº 4.348, de 

26-06-64) . Trata-se de hipóteses de difícil ver ificação no plano da realidade, 

pois, a r igor, além  da pet ição inicial, com a qual deve ser juntada toda a 

prova, e lançados todos os requerimentos requisitór ios necessários (art . 6º e 

seu parágrafo da Lei nº 1.533, de 1951) , nenhum  out ro "ato ou diligência"  

ficará a cargo da parte impetrante. 

Mais provável é a ocorrência da hipótese inversa, ou seja, que a 

autor idade impetrada cr ie embaraços ao normal andamento do processo, 

negando-se, por exemplo, ou retardando, a fornecer ou a exibir  documento 

em seu poder, requisitado com base no disposit ivo supra- refer ido. 

Nesse últ imo caso, ou em qualquer out ro em que se tornar 

evidente o propósito protelatór io ou o abuso do direito de defesa da ent idade 

impetrada, caberia indagar, ante a om issão da lei especial, sobre a 
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possibilidade de antecipar a tutela, com  fundamento no art . 273, I I , do CPC. 

A resposta é certamente afirmat iva, sempre ao fundamento de que se 

aplicam ao procedimento especial, "subsidiar iamente, as disposições gerais 

do procedimento ordinár io"  (CPC, art . 272) . Não ter ia sent ido pr ivar a ação 

de mandado de segurança, que se quer ágil e expedita, desse importante 

mecanismo impulsionador da celer idade. 

Assim , sem prejuízo de out ras medidas cabíveis �Y��J���busca e 

apreensão do documento) , é viável antecipação da tutela em mandado de 

segurança quando, cumpridos os requisitos do FDSXW� do art . 273 do CPC, 

resultar caracter izado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito 

protelatór io da autor idade im petrada ou da pessoa jur ídica demandada. 

������5HYRJDomR�RX�PRGLILFDomR�GD�OLPLQDU�

No procedimento comum, "a tutela antecipada poderá ser 

revogada ou modificada a qualquer tempo, em decisão fundamentada" (§ 3º 

do art . 273 do CPC) . É providência cabível, basicamente, em duas situações:  

(a)  com a m udança do estado de fato, ou (b)  com o aprofundamento da 

cognição sobre o direito afirmado, em função, inclusive, da mudança do 

estado da prova. No pr imeiro caso (a) , a mudança da situação fát ica poderá 

evidenciar (a.1)  o desaparecimento ou a m it igação da situação de urgência 

anter iormente existente, ou então (a.2)  o surgimento de situação de p_rigo 

que antes não se configurava. E, com o aprofundamento da cognição (b) , é 

possível que fique demonst rada (b.1)  a inverossim ilhança do direito que se 

aparentava verossím il, ou (b.2)  a verossim ilhança do direito que antes não 

parecia evidenciada. 

A configuração dessas hipóteses é perfeitamente v iável também 

em mandado de segurança. Pode-se dar, por exemplo, e isso na prát ica 
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ocorre freqüentemente, que aquilo que parecia verdade à luz das razões e 

dos documentos juntados pelo impetrante, e que mot ivou a concessão de 

lim inar, deixa de parecê- lo após a prestação das inform ações e das novas 

provas t razidas pela autor idade impetrada. 

Pois bem, embora a lei do procedimento especial apenas preveja 

a revogação da lim inar em casos de perda de eficácia por decurso de prazo e 

de perempção ou caducidade por ato ou om issão abusiva ou abandono da 

causa pelo impetrante (arts. 1º, E��e 2º da Lei nº 4.348, de 1964) , sempre 

se entendeu cabível sua revogação também em out ras situações. A 

revogabilidade e a modificabilidade, com efeito, são providências inerentes à 

natureza dessa espécie de tutela, provisór ia e precária. É assim  que se dá, 

também, em relação às lim inares na ação cautelar (CPC, art . 807) . 

Portanto, a revogação ou a modificação da medida lim inar em 

mandado de segurança pode ocorrer nos mesmos casos e sob as mesmas 

condições que isso é cabível no procedimento comum  ordinár io. A decisão 

produz efeitos imediatos, restabelecendo-se o VWDWXV�TXR��se revogatór ia, ou 

implantando-se desde logo a nova situação, se a medida for modificat iva da 

anter ior. 

Persist indo a lim inar até a sentença, e sendo essa denegatór ia do 

mandado pleiteado, a revogação ocorrerá implicitamente, e sua eficácia será 

H[�WXQH��Essa a or ientação da Súm ula nº 405 do STF32. 

                                                 
32 "Denegado o m andado de segurança pela sentença ou no julgam ento do agravo ( leia-se, 
atualm ente, apelação)  dela interposto. fica sem  efeito a lim inar concedida ret roagindo os 
efeitos da decisão cont rária"  (Súm ula nº 405 do STF) . 
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����� 5HFRUULELOLGDGH� GDV� GHFLV}HV� VREUH� OLPLQDU� HP�
PDQGDGR�GH�VHJXUDQoD�

As normas do procedimento especial do mandado de segurança 

são om issas a respeito da recorr ibilidade das decisões inter locutór ias que 

nele vierem a ser profer idas, como por exemplo -  e essa é a mais comum  -  a 

que decide sobre o pedido de lim inar. O entendimento até agora 

predom inante é o de que se t rata de decisões irrecorríveis, daí a razão pela 

qual se tem ut ilizado, para cont rolá- las, a v ia autônoma de out ro mandado 

de segurança, alternat iva que igualmente encont ra resistência de forte 

corrente jur isprudencial. 

Os fundamentos alinhados pelos defensores da irrecorr ibilidade 

são basicamente dois. Pr imeiro:  a lei especial do mandado de segurança 

t raçou sistema recursal especial para esse procedimento, de modo que, 

obediente à máxim a de que LQFOXVLRQH� XQLXV� ILW� H[FOXVLR� DOWHULXV�� não há 

falar-se em aplicação subsidiár ia do procedimento comum ;  ademais, no que 

se refere especificamente à lim inar , a lei especial prevê mecanismo próprio 

de cont role, que é o pedido de suspensão (art . 4º da Lei nº 4.348, de 26-06-

64) , a afastar o cabimento de agravo33. Segundo fundamento:  o agravo de 

inst rumento é recurso incompat ivel com o procedimento ágil e célere do 

mandado de segurança34. 

                                                 
33 A 1ª Turm a do Superior Tribunal de Just iça adotou esse fundam ento no ROMS nº 5.247-
94, j ulgado em  30-08-95, DJ, de 02-10-95, p. 32.328, unânim e, Rel. Min. Dem 6crito 
Reinaldo, cuja em enta afirm a:  Cont ra deferim ento de lim inar em  m andado de segurança 
descabe qualquer out ro rem édio processual senão aquele (suspensão)  previsto no art . 4º da 
Lei nº 4.348/ 64, cujo procedim ento não pode ser subst ituído por lim inar em  out ra 
segurança. A jurisprudência tem  proclam ado ser inviável o agravo de inst rum ento, em  
m andado de segurança, porquanto os recursos cabíveis, em  prim eira instância, são os 
definidos na lei especifica (Lei.nº 1.533/ 51, arts. 8º e 12) ” .  
34 A 1ª Turm a do Superior Tribunal de Just iça adotou esse fundam ento no R. Esp. Nº 
60.926-95, j ulgado em  17-05-95, DJ, de 28-08-95, p. 26.570, m aioria, Rel. Min. Dem ócrito 
Reinaldo;  e no R. Esp. Nº 68.345-95, j ulgado em  13-09-95, DJ, de 23-10-95, p. 35.627. 
m aioria, Rel. Min. Dem ócrito Reinaldo, em  cuja em enta se afirm a:  Os recursos cabíveis, no 
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No que se refere ao pr imeiro fundamento, a Lei nº 1.533, de 

1951, efet ivamente faz menção a recurso apenas quando t rata da sentença 

que indefere lim inarmente a pet ição inicial (art . 8º)  e da que, ao final, julga 

a ação (art . 1º) . Terá havido aí intenção de excluir  a possibilidade de recurso 

em relação às demais decisões profer idas no processo, ou se t rata, 

simplesmente, de caso de lacuna, a ser preenchida pela ut ilização da 

analogia ou pela aplicação subsidiár ia do CPC? 

Quem defende a pr imeira alternat iva, a que nega a 

recorr ibilidade das decisões inter locutór ias, ut iliza o argumento D� FRQWUDULR�
VHQVX�� se a lei arrolou expressamente as decisões sujeitas a recurso em 

mandado de segurança, a FRQWUDULR�VHQVX��excluiu a possibilidade de recurso 

em relação às demais. Já os que defendem a recorr ibilidade, invocam o 

argumento da analogia, que leva a resultado exatamente inverso:  se a lei 

especial não previu o recurso cabível das decisões inter locutór ias, preenche-

se o vazio pela aplicação da regra disciplinadora do caso análogo. 

Ora, a at ividade de interpretação impõe ao jur ista, 

freqüentemente, tal espécie de encruzilhada:  o argumento a FRQWUDULR�ou o 

argumento da analogia. É clássico o exemplo, da Lei das Doze Tábuas, 

segundo a qual o propr ietár io de um "quadrúpede" responde pelos prejuízos 

que o animal tenha causado. 

"Ora", explica Karl Engisch, que figurou a hipótese, " levantou-se 

a questão da responsabilidade do proprietár io pelos prejuízos causados por 

um animal bípede, por exemplo, um avest ruz afr icano. Se mant ivermos o 

ponto de vista de que, at ravés dum a 'simples interpretação', um animal 

bípede não pode ser convert ido num ‘quadrúpede’, achamo-nos perante a 

                                                                                                                                                              
processo do m andado de segurança, são os previstos em  lei (arts.  8º e 1º da Lei nº 
1.533/ 51) , sendo a sua feição de procedim ento célere incom pat ível com  o agravo de 
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alternat iva:  argumento de analogia ou argumento a FRQWUDULR��No puro plano 

lógico- formal estes dois argumentos, que conduzem a resultados 

completamente diferentes, têm  a mesma legit im idade. Tanto se pode dizer 

que aquilo que vale para os quadrúpedes deve valer também, em vir tude da 

semelhança, para os bípedes, como se pode concluir  que aquilo que é 

prescr ito em relação a quadrúpedes não pode valer para out ros animais" . 

E, lembrando que "os próprios romanos prefer iram o argumento 

de analogia" , acrescenta que "a escolha ent re o argumento de analogia e o 

argumento a FRQWUDULR�não pode de fato fazer-se no plano da pura lógica. A 

lógica tem-se que combinar com a teleológica" 35. 

Assim , e voltando para o tema das inter locutór ias em m andado 

de segurança, a escolha de um ou out ro argumento ficará facilitada se 

conseguirmos ident ificar, teleologicam ente, se houve, ou não, intenção do 

legislador de negar recurso àquelas decisões. Pois bem:  o Minist ro do 

Superior Tr ibunal de Just iça, Eduardo Ribeiro de Oliveira, em estudo 

específico sobre o tema, demonst rou não ter havido intenção algum a, na lei, 

de excluir  a recorr ibilidade das inter locutór ias. 

A razão pela qual a lei do mandado de segurança dispôs sobre 

recursos foi out ra. Vale reproduzir  suas conclusões, que, fincadas em 

interpretação histór ica, repelem o argumento a FRQWUDULR�� "Enquanto 

regulado o mandado de segurança pelos arts. 319 a 331 do Código de 1939, 

o lógico ser ia, em pr incípio, que fossem adm issíveis a apelação para as 

sentenças de mérito e o agravo de pet ição para as sentenças term inat ivas. 

Ocorre que ( .. .)  tais recursos t inham, em regra, efeito suspensivo, 

incompat ível com  a sentença concessiva de mandado de segurança, que 

                                                                                                                                                              
inst rum ento."  
35 Karl Engisch, LQ�RS��FLW���p. 237.  
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deve ser desde logo executada. Daí as dúvidas surgidas. Com a Lei nº 

1.533/ 51, pretendeu-se deixar claro o ponto. 

Elegeu-se o agravo de pet ição, recurso de processamento mais 

rápido, fazendo-o cabível ainda para os casos em que adequada a apelação. 

A lei teve como objet ivo fixar-se em um recurso, superando perplexidades, e 

fazer com que o r ito mais célere fosse adotado. E dispondo que o recurso de 

ofício não t inha efeito suspensivo, f icou evidente tam bém não o ter ia o 

voluntár io. Nesse contexto, não há razão alguma para supor-se que se 

pretendia excluir  a adm issibilidade de out ros recursos. Abolindo, o v igente 

Código, o agravo de pet ição, a Lei nº 6.014/ 73, subst ituiu-o por apelação, 

como o fez relat ivamente a vár ias out ras leis ext ravagantes. Vê-se que há 

razão muito clara para a menção à apelação na lei do mandado de 

segurança, não se just if icando em absoluto a conclusão a que chegaram os 

que pretendem, com base nisso, sustentar que os out ros recursos não 

ser iam cabíveis.. 36 

Se, como demonst rado, o legislador não pretendeu excluir  do 

mandado de segurança out ros recursos que não o da apelação, resta 

inquest ionável a possibilidade da invocação subsidiár ia e analógica das 

regras de Direito Processual comum, como, aliás, ocorre, sem contestação 

alguma, em relação ao recurso de embargos declaratór ios. Conforme refere 

Barbosa Moreira, ser ia absurdo que "brada aos céus" -  negar-se, ao 

argumento do silêncio da lei,  a ut ilização desse remédio recursal para 

decisões obscuras, om issas ou cont raditór ias37. 

Redargüiu-se que, especificamente no caso de medida lim inar, 

                                                 
 
36 Eduardo Ribeiro de Oliveira, LQ� "Recursos em  Mandado de Segurança", LQ� "Mandados de 
Segurança e de Injunçao", obra colet iva, citada, p. 282.  
37 "Recorribilidade..." , RS��FLW��,  p. 76.  
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não há om issão alguma, já que a lei cr iou mecanismo próprio para cont role 

da decisão:  o pedido de suspensão, previsto no art . 4º da Lei nº 4.348, de 

1964. 

O argumento não procede por vár ias razões. Em pr imeiro lugar, 

porque o pedido de suspensão não é recurso. Com ele não há reforma ou 

cassação da decisão e seu atendimento independe da legalidade, ou não, da 

lim inar defer ida. Em out ras palavras:  pode haver suspensão da execução 

ainda quando a lim inar tenha sido concedida legit imam ente, à luz do que 

dispõe o art . 7º, I I , da Lei nº 1.533, de 1951, pois o seu pressuposto é 

out ro, o da possibilidade de ocorrer, com o cumpr imento da medida, "grave 

lesão à ordem, à saúde, à segurança e à econom ia públicas". E, ainda que de 

recurso se t ratasse, ele somente ser ia cabível das decisões concessivas, e 

não das indefer itór ias da lim inar, o que não solver ia a questão. 

Ademais, é evidente que, com  o m ecanismo do pedido de 

suspensão, não teve o legislador qualquer intenção de suprim ir  o recurso 

próprio. Basta ver que no mesmo art .  4º, citado, há expressa referência ao 

"respect ivo recurso". O pedido de suspensão pode ser feito não apenas em 

relação à lim inar, mas tam bém em relação à sentença definit iva, e ninguém 

se aventurar ia a, com base nisso, negar cabimento ao recurso de apelação 

cont ra tal sentença. 

Finalmente, e ainda nesse tópico:  a part ir  da Lei nº 8.437, de 

1992, o pedido de suspensão é cabível não, apenas em mandado de 

segurança, mas, de lim inares em todas as "ações movidas cont ra o Poder 

Público e seus agentes" (art . 4º) , e isso inclui a ação civil pública, a ação 

popular, e, com a universalização da tutela antecipatór ia, as lim inares em 

qualquer ação em que seja demandada pessoa jurídica de direito público. 

Desse modo, a se adm it ir  que o pedido de suspensão é excludente do 
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recurso próprio, de agravo, ter-se-á de concluir , absurdamente, serem 

irrecorríveis as decisões sobre lim inar em todas aquelas hipóteses. 

O segundo pr incipal fundamento dos que defendem a 

irrecorr ibilidade das inter locutór ias em mandado de segurança é o de que o 

agravo de inst rumento é incompat ível com a celer idade e a agilidade que a 

lei impôs a esse remédio const itucional. O argumento teve respeitável peso 

até o advento da Lei nº 9.139, de 30-11-95. 

Com efeito, na moldura or iginal prevista no Código de Processo 

Civil de 1973, o recurso de agravo de inst rumento era processado perante o 

juízo de pr imeira instância, por fórmula que previa, além da interposição 

(prazo de cinco dias) , o despacho de defer imento da sua formação, o prazo 

para o agravado indicar peças (cinco dias) , a ext ração, conferência e t raslado 

(quinze dias, prorrogáveis por mais dez) , o prazo para o agravante se 

manifestar sobre documento novo juntado pela agravado (cinco dias) , o 

prazo para o agravado responder (cinco dias) , a elaboração e a publicação 

da conta, o prazo para o preparo (dez dias) , o juízo de ret ratação e, 

finalmente, a remessa dos autos ao t r ibunal (dez dias) . I sso sem falar no 

tempo que inevitavelmente mediava ent re a prát ica de cada um desses atos, 

quase todos precedidos de int imação das partes. 

Ora, a ação de mandado de segurança (com "pr ior idade sobre 

todos os atos judiciais, salvo habeas-corpus", segundo o art . 17 da Lei nº 

1.533, de 1951) , tem  processamento bem mais rápido:  dez dias para as 

informações da autor idade impetrada, cinco dias para o parecer do Ministér io 

Público, e mais cinco dias para a prolação da sentença. Desse modo, o 

recurso de apelação chegaria ao t r ibunal, pelo menos em tese, em prazo 

bem menor que o do recurso do agravo. Daí afirmar-se que dito recurso não 

se compadecia "com a índole do mandado de segurança", sendo mais 
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adequado relegar-se o cont role das decisões inter locutór ias, que "não 

operam preclusão ( ...) , qual I do os autos subirem ao t r ibunal por apelação 

da parte vencida". É a dout r ina de Alfredo Buzaid38, com larga aceitação na 

jur isprudência. 

A adoção desse entendimento impunha a busca de vias 

alternat ivas, especialmente a da impetração de out ro mandado de 

segurança, para evitar que a concessão de lim inar, ou o seu indefer imento, 

viessem a comprom eter a eficácia da ação mandamental ou cr iar  situação 

irreparável ao direito de uma das partes. 

Atualmente, porém, com a nova feição do recurso de agravo de 

inst rumento, a situação é inteiramente diversa. Hoje, esse recurso é "dir igido 

diretamente ao t r ibunal competente"  (CP, art . 524) , onde será "dist r ibuído 

incont inent i"  (art . 527)  e submet ido, de imediato, a j uízo lim inar do Relator, 

que poderá, se for o caso, "at r ibuir  efeito suspensivo" ou mesmo defer ir 

out ra medida adequada a salvaguardar o direito de eventuais r iscos de lesão. 

Portanto, o agravo de inst rumento é, ent re todos, o recurso que propicia o 

mais pronto reexame do tema cont rovert ido, equiparando-se, com a 

conseqüência de torná- lo dispensável, ao meio subst itut ivo anter iormente 

ut ilizado, ou seja, o segundo mandado de segurança39. 

                                                 
38 "Do Mandado de Segurança", RS��&LW���p. 261.  
39 A 2ª Turm a do TRF da 4ª Região, no julgam ento do MS nº 96.04.36426-0/ PR, de que fui 
Relator, em  sessão de 04-07-96, orientou-se de conform idade com  a seguinte em enta:  
"Mandado. de segurança. Ato judicial. I ndeferim ento lim inar em  out ro m andado de 
segurança. Descabim ento. 1. A part ir  da vigência da Lei nº 9.139, de 30-11-95, que deu 
nova configuração ao agravo de inst rum ento, não há m ais substância algum a no, m om ento 
de que esse recurso é incom pat ível com  a índole do m andado de segurança. Pelo cont rário:  
é a via recursal m ais afinada com  a celeridade que se pretende im por á ação const itucional. 
Trata-se de recurso que propicia o m ais pronto e com pleto reexam e da decisão recorrida. 
I nterposto diretam ente no Tribunal, é ele im ediatam ente dist ribuído ao Relator que, sendo 
relevantes os fundam entos e ante r isco de ineficácia, poderá determ inar as providências 
consistentes na antecipação do futuro e provável j uízo de provim ento do recurso, não só 
para o efeito de suspender o cum prim ento do ato agravado, com o tam bém , sendo ele 
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Assim , pois, não há mais substância alguma no argumento de 

que o agravo é recurso incompat ível com a " índole"  do mandado de 

segurança. Pelo cont rár io:  é a v ia recursal mais afinada com a celer idade que 

se pretende impor à ação const itucional. Nesse sent ido já cam inha a 

jur isprudência. 

�����0DQGDGR�GH�VHJXUDQoD�GH�FRPSHWrQFLD�RULJLQiULD�GRV�
WULEXQDLV��FRQWUROH�GDV�GHFLV}HV�GR�5HODWRU�

 Dispõe o art . 14 da Lei nº 1.533, de 1951, que "nos casos de 

competência do Supremo Tribunal Federal e dos demais t r ibunais, caberá ao 

Relator a inst rução do processo" do mandado de segurança. Nada refere 

sobre a competência para apreciar pedido de lim inar  (certamente não-

enquadrável como ato de " inst rução") ,  nem sobre os meios de cont role, pela 

Corte, dos atos individuais do Relator. São as normas regimentais que 

delegam ao Relator a decisão sobre o pedido de lim inar. No caso do Supremo 

Tribunal Federal e do Superior Tr ibunal de Just iça a delegação consta, 

respect ivamente, dos arts. 203, § 3º, e 213, § 1º, do Regimento I nterno.  

Quest iona-se, todavia, sobre o cabimento, ou não, de agravo 

regimental dessa decisão. No Supremo Tribunal Federal, sempre foi t ida por 

" firme a jur isprudência ( . ..)  no sent ido do descabimento de agravo 

regimental cont ra decisão de Relator, que, em processo de mandado de 

segurança, de competência or iginár ia da Corte, defere ou indefere lim inar"40, 

isso inobstante o disposit ivo regimental segundo o qual as decisões do 

Relator, em  regra, estão sujeitas àquela espécie de cont role (art . 317) . 

                                                                                                                                                              
om issivo ou indeferit6rio, para adiantar a tutela negada. 2. Assim , as decisões 
interlocutórias em  m andado de segurança estão sujeitas, atualmente, a agravo de 
inst rum ento. Desse m odo, o ajuizam ento de novo m andado de segurança cont ra ditas 
decisões, além  de dispensável por desnecessário, é incabível, nos term os do art . 5º, I I , da 
Lei nº 1.533, de 1951”.  
40 MS nº 21.684, Rel. Min. Sydney Sanches, j ulgado em  16-06-93, m aioria, "RTJ" , 149/ 803.  
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Nos últ imos tem pos, contudo, essa or ientação tem sido 

contestada por expressiva corrente de votos vencidos41,  e chegou a ser 

desprezada pelo Plenário, na sessão do dia 07-10-93, no julgamento do 

Agravo Regimental nº 21.154-6 42. 

No Superior Tr ibunal de Just iça, cujo Regimento I nterno também 

prevê o cabimento de agravo regimental cont ra decisões de Relator (art . 

278) , a or ientação predom inante é a de que tal regra se aplica aos 

mandados de segurança43, invocando-se, igualmente, em prol da 

recorr ibilidade, o art . 39 da Lei nº 8.038, de 28-05-90, segundo o qual, "da 

decisão do Presidente do Tr ibunal, de Seção, de Turma ou de Relator que 

causar gravame à parte, caberá agravo para o Órgão Especial, Seção ou 

Turma, conforme o caso, no prazo de cinco dias" . O agravo cabível, assim , 

não ser ia propr iamente "regimental" , m as decorrente da im posição de lei. 

No âmbito dos Tr ibunais Regionais Federais e dos Tr ibunais 

Estaduais, a matér ia é cont rovert ida, especialmente quando inexistente 

disciplina regimental específica, costumando-se invocar, em  prol da 

irrecorr ibilidade, a jur isprudência predom inante no Supremo Tribunal 

                                                 
41 I lust ram  a posição dissidente, ent re out ros, os votos profer idos nos seguintes 
precedentes:  no MS nº 20.941, j ulgado em  03-05-89, Rel. Min. Paulo Brossard, votou 
vencido o Min. Aldir Passarinho (que entendia cabível o agravo regim ental) , e os Mins. 
Sydney Sanches e Francisco Rezek não conheceram  do agravo, dada a orientação m a-
joritária nesse sent ido, m as com  ressalva do entendim ento pessoal, que era pelo cabim ento 
( "RT J", 141/ 803) ;  no julgam ento do MS nº 20.955, em  14-0.6.-89, Rel. Min. Sydney 
Sanches, tam bém  o Min. Sepúlveda Pertence posicionou-se cont rário á orientação t radicional 
�/(;�-67)��134/ 41)  e o m esm o ocorreu com  o Min. Paulo Brossard no julgam ento do MS nº 
21.100, em  23-05-90 ( "RTJ", 146/ 109)  e com  o Min. Marco Aurélio, no julgam ento do MS nº 
21.684, em  16-06-93 ( "RTJ", 149/ 803, citado na nota anterior) .  
42 Ag. Rg. em  MS nº 21.754, Rel. Min. Marco Aurélio, j ulgado no dia 07-10-93 (DJ, de 13-
10-93, p. 21.414) , interposto da decisão do Relator, de 05-10-93 (DJ, de 21-10-83, p. 
22.159) , que concedeu lim inar suspendendo os t rabalhos do Congresso, referentes à revisão 
const itucional, com  inicio naquela oportunidade.  
43 Superior Tribunal de Just iça, Corte Especial, Ag. Rg. no MS nº 1.622-0-DF, Rel. Min. 
Barros Monteiro, j ulgado em  09-04-92, '"RSTJ" , 40/ 203, com  dois votos vencidos.  
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Federal44. 

Em nosso entender, é inafastável a sujeição daqueles atos do 

Relator ao cont role do respect ivo órgão colegiado. Com  efeito, a própr ia 

Corte Suprema, em or ientação de certo modo incom pat ível com a que adota 

para si própr ia, entende que os t r ibunais "não podem, por meio de norma 

regimental, emprestar at r ibuto de decisão definit iva aos despachos dos seus 

membros" e com base nesse fundamento, declarou inconst itucional o § 2º do 

art . 364 do Regimento I nterno do Tribunal de Just iça de Goiás, que não 

adm it ia agravo regimental das decisões do Relator em mandado de 

segurança45. Em out ras palavras, o que o Supremo Tribunal Federal 

reconheceu foi que o direito de ver reapreciadas, pelo Colegiado, as decisões 

tomadas indiv idualmente pelo Relator, é um direito const itucional, e isso 

porque, conforme sustentou o Minist ro Relator, "seja em razão da formação 

histór ica da organização judiciár ia nacional, ou em vir tude da própria 

est rutura dada ao Poder Judiciár io federal e local pela Const ituição, é 

Colegiado o órgão de segundo grau de Jur isdição", o que significa dizer que 

"podem ( ...)  os Tr ibunais, at ravés de norma regimental, at r ibuir  com petência 

própria e singular aos seus membros. 

"Mas não podem declinar a favor deles a competência que a 

Const ituição invest iu nos próprios Tr ibunais, como órgãos de deliberação 

colet iva. Sobretudo, não podem emprestar o at r ibuto de decisão definit iva 

                                                 
44 Theotonio Negrão, em  seu "Código de Processo Civil e Legislação Processual em  Vigor" ,  
Saraiva, 271 ed., p. 1.093, fazendo apanhado da jurisprudência predom inante, chega à 
conclusão de que, " lam entavelm ente, se firm ou a jurisprudência de que não cabe agravo 
regim ental de decisão de Juiz de Tribunal que denega ou concede a sustação lim inar em 
m andado de segurança", referindo, porém , vários precedentes em  sent ido cont rário, a 
dem onst rar que o tem a está longe de ser pacifico.  
45 Representação nº 1.299, Rel. Min. Célio Borja, unânim e, j ulgado em  21-08-86, "RTJ", 
119/ 980.  
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aos despachos dos seus membros" 46. 

Nesse julgamento, o parecer do então Procurador-Geral da 

República José Paulo Sepúlveda Pertence acentuou o seguinte:  "Tr ibunal, na 

t radição do sistema const itucional brasileiro, é órgão de julgamento 

Colegiado, conclusão que independeu sempre de norma const itucional 

explicita. Daí, quando a própria Const ituição ou a lei ordinár ia, federal ou 

estadual, outorgou a um Tribunal a competência para julgar determ inado 

processo, sempre se tem entendido que os atos de jur isdição de seus órgãos 

individuais -  Presidente ou Relator -  deverão ser recorríveis para o órgão 

colegiado competente"  47. 

No caso específico de mandado de segurança or iginár io, ao 

Relator compete prat icar atos de inst rução do processo (art . 14 da Lei nº 

1.533, de 1951) . Assim , quando os regimentos internos, ou mesmo a lei, 

                                                 
 
46 "RTJ", 119/ 984-985. Esse m esm o entendimento foi adotado pelo Suprem o Tribunal 
Federal em  julgam entos posteriores, em bora não versando especificam ente a hipótese de 
decisão de Relator em  m andado de segurança. Assim , no Mandado de Injunção nº 375, 
j ulgado em  19-12-91, Rel. Min. Carlos Velloso, f icou assentado que:  “É legit im a, sob o ponto 
de vista const itucional, a at r ibuição conferida ao Relator para arquivar ou negar seguim ento 
a pedido ou recurso intem pest ivo, incabível ou im procedente, e, ainda, quando cont rariar a 
j urisprudência predom inante do Tribunal, ou for evidente a sua incom petência (RI / STF, art . 
2º, § 1º;  Lei nº 8.028/ 90, art . 38) , desde que, m ediante recurso -  agravo regim ental - , 
possam  as decisões ser subm et idas ao cont role do Colegiado" ( "RTJ", 139/ 53) . I gualm ente, 
na Ação Direta de Inconst itucionalidade nº 531, j ulgada em  11-12-91, ReI . Min. Celso de 
Mello, decidiu-se que:  "É inquest ionável que assiste à Suprem a Corte, em  sua com posição 
plenária, a com petência exclusiva para julgar o processo de cont role concent rado de 
const itucional idade e, pelo voto da m aioria absoluta dos seus m em bros, declarar a 
inconst itucionalidade de lei ou ato norm at ivo do Poder Público (CF, art . 97;  RISTF, art s. 5º, 
VI I ,  e 173) . Essa regra de com petência, no entanto, m uito em bora de observância 
indeclinável por qualquer órgão colegiado, não subt rai ao Relator da causa o poder de 
efetuar -  enquanto responsável pela ordenação e direção do processo (RISTF, art . 21, I )  -  o 
cont role prévio dos requisitos form ais da fiscalização norm at iva abst rata, o que inclui, dent re 
out ras at r ibuições, o exam e dos pressupostos processuais e das condições da própria ação 
direta. A possibilidade de cont role recursal, a SRVWHULRUL��dos atos decisórios que o Relator 
prat ica, no desem penho de sua com petência m onocrát ica, dá concreção, no âm bito do 
Suprem o Tribunal Federal, ao princípio da reserva de Plenário. inscrito no art . 97 da Lei 
Fundam ental da República" ( "RTJ", 139/ 67) .  
47 "RTJ", 119/ 981-982.  
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ampliam o âmbito das at r ibuições monocrát icas, confer indo ao Relator 

poderes decisór ios -  seja para conceder ou negar lim inares, seja para 

ext inguir  o processo sem julgar o mérito, ou, até, para julgá- lo improcedente 

em certos casos -  estão, na verdade, delegando at r ibuições que são próprias 

do Tr ibunal como órgão de deliberação colegiada. Em casos tais, 

consequentemente, a recorr ibilidade da decisão para a Turma, Câmara, 

Seção, Corte Especial ou Plenário, é condição indispensável à legit im idade 

const itucional da norma de delegação. 

De tais prem issas, decorre, portanto, que a antecipação dos 

efeitos da tutela, mediante decisões lim inares do Relator no curso do 

processo de mandado de segurança or iginár io -  as quais, evidentemente, 

não podem ser consideradas simples atos de inst rução -  são 

necessariamente sujeitas a cont role pelo órgão colegiado, 

independentemente de previsão específica do regimento interno ou da lei. 

Norma regimental ou legal que im peça que isso ocorra não será legit ima, 

pois importa sacr ifício do pr incípio da reserva do Colegiado, inerente aos 

t r ibunais, segundo nossa t radição const itucional. 

���&RQFOXV}HV�

Em suma, a lim inar em mandado de segurança tem natureza 

antecipatór ia, semelhante à prevista no inc. I  do art . 273 do CPC, sendo que 

os pressupostos de "relevância de fundamento" e r isco de " ineficácia da 

medida" (art . 7º, I I , da Lei nº 1.533, de 1951)  têm  conteúdo idênt ico a 

"verossim ilhança da alegação" e " receio de dano irreparável" , anotados no 

disposit ivo codificado. 

Assim , e tendo sempre em conta a inafastável pressuposição de 

que as disposições gerais do procedimento comum são aplicáveis, salvo 
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incompat ibilidade, à ação de mandado de segurança, podemos t raçar as 

seguintes conclusões finais sobre a medida lim inar:  a)  quanto ao momento 

da concessão:  pode ser ao "despachar a inicial"  ou, mais adiante, quando se 

firmarem os pressupostos da medida;  b)  quanto ao seu conteúdo:  a lim inar 

tanto pode consist ir  em  ordem de comportamento om issivo ou com issivo 

para a autor idade impetrada, ou para que esta sat isfaça uma obrigação, 

quanto em autor ização para que o impetrante prat ique ou deixe de prat icar 

determ inado ato;  c)  relat ivamente ao prazo de eficácia:  a lim itação do prazo, 

estabelecida no art . 1º, let ra E�� da Lei nº 4.348, de 1964, diz respeito 

apenas aos casos em que a demora do julgamento decorrer de causa 

imputável ao próprio demandante;  nos demais casos, a lim inar, se presentes 

seus pressupostos, terá vigência enquanto persist ir  o r isco de ineficácia da 

futura sentença;  d)  a concessão de lim inar em mandado de segurança 

depende de pedido da parte;  e)  a decisão que concede ou denega a medida  

-  que não está sujeita à "discr ição" ou a qualquer out ro juízo de natureza 

pessoal do Juiz -  deve ser fundamentada em razões objet ivas e 

circunstanciadas, f)  é legít ima, e mesmo obrigatór ia, a exigência de cont ra 

cautela ao impetrante sempre que a execução da lim inar possa t razer algum  

perigo à recomposição do VWDWXV� TXR� DQWH�� g)  é cabível a concessão de 

lim inar em casos de "abuso do direito de defesa" e de "manifesto propósito 

protelatór io"  (CPC, art . 273, I I )  da autor idade im petrada ou da pessoa 

jurídica da qual é órgão;  h)  a revogação ou a modificação da decisão sobre 

lim inar pode-se dar  a qualquer tempo, sempre que isso se faça necessário 

em vir tude da m udança no estado de fato ou do aprofundamento da 

cognição;  i)  das decisões concessivas ou denegatór ias da medida lim inar  

cabe recurso de agravo de inst rumento;  e j )  nos mandados de segurança de 

competência or iginár ia dos t r ibunais, as decisões do Relator, concedendo ou 

negando a medida, sujeitam -se a cont role, pela via do agravo regimental, 

pelo órgão colegiado competente para o julgamento definit ivo da ação.�


